
Ontologia e dados abertos para 
o Direito Eleitoral 
 
Rafael Fernandes de Barros Costa Azevedo 
 

III Workshop de Informação, Dados e Tecnologia 
27 a 29 de novembro de 2019 – FCI/UnB - Brasília 



2 

Ontologia e Dados Abertos para o Direito Eleitoral 

Observações 

¨  As opiniões desta apresentação refletem resultados 
de pesquisa acadêmica individual; 

¨  Não refletem posicionamento do Tribunal Superior 
Eleitoral; 

¨  Mestrado em Ciência da Informação 
¤ Linha de Pesquisa: Organização da Informação 
¤ Grupo de Pesquisa: Arquitetura da Informação 
¤ Conclusão: 2014 
¤ Orientador: Prof. Dr. Mamede Lima-Marques 
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Ontologia e Dados Abertos para o Direito Eleitoral 

Objetivo 

¨  Apresentar exemplos de utilização de Ontologias 
de Fundamentação e sua importância para o 
entendimento terminológico 



Escolhas e o voto 
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Introdução 

¨  As escolhas estão em toda parte; 
¨  Podem ser individuais: 

¤ Escolher qual sabor do pote de geléia no 
supermercado; 

¨  Ou coletivas: 
¤ O síndico de um condomínio; 
¤ O ganhador de um reality show; 
¤ O presidente da república. 
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Introdução (cont.) 

¨  A escolha é mais complexa 
do que parece; 

¨  A escolha coletiva envolve 
muito mais características, 
paradoxos e controvérsias 
que o senso comum 
apresenta; 

¨  Não há solução ótima! 
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O problema 

¨  Escolha coletiva: 
¤ Envolve escolhas em que o resultado depende de 

mais de um indivíduo; 

¨  Eleição: 
¤ Tipo de escolha coletiva, onde os eleitores escolhem 

seus representantes para um mandato eletivo; 

¨  O domínio eleitoral envolve uma grande 
multiplicidade de conceitos e termos que: 
¤ Não fazem parte do dia-a-dia; 
¤ Têm definições vagas ou ambíguas. 
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O problema 

¨  Como projetar e implantar adequadamente os 
mecanismos e instrumentos do sistema eleitoral? 

¨  Como avaliar se o sistema de um país é adequado 
a outro? 

¨  Como comunicar e explicar o sistema para que 
permita a avaliação em diferentes níveis de 
abstração? 

¨  Há uma desordem terminológica e conceitual do 
domínio eleitoral. 

¨  Não há como solucionar algo que não é claro. 
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O problema (exemplo) 

¨ A verificabilidade do voto é feita em 
vários países para permitir “auditoria” 
da contagem; 

¨ Por outro lado, há o requisito do sigilo do 
voto, onde, mesmo que o eleitor queira, 
não pode levar consigo prova ou 
informação que comprove seu voto. 
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O problema (exemplo) 

[...] Os requisitos básicos constituem um desafio aparentemente irreconciliável: enquanto a 
confiança dos eleitores depende da transparência para garantir a integridade do resultado, 
o sigilo do voto também deve ser assegurado. Os sistemas atuais só podem atender a esses 
requisitos essenciais, baseando-se na confiança em pessoas que realizam a eleição ou pela 
confiança nas máquinas e software que utilizam. Alguns sistemas promissores podem reduzir 
drasticamente a necessidade de tal confiança. O que são chamados de sistemas de votação 
“end-to-end”, por exemplo, permitem a cada eleitor ter a certeza para garantir que seu voto 
inserido foi registrado corretamente. Eles permitem a qualquer pessoa verificar que todos os 
votos registrados estão incluídos no cômputo final de forma correta. Surpreendentemente, 
através do uso de criptografia em geral, estes sistemas também podem fornecer a 
privacidade de votos. Eles fazem isso sem introduzir qualquer perigo de “influência indevida” 
de eleitores, como compra de votos e coação. Além disso, esses sistemas oferecem todas estas 
propriedades, sem depender de confiança em determinadas pessoas, processos manuais, 
dispositivos ou software.[...]”  

(CHAUM et al., 2008, p.4, grifei) 

(AZEVEDO, LIMA-MARQUES, TENÓRIO, 2012) voto secreto =  1 
prova de integridade 
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Terminologia básica do domínio eleitoral 
Definição de sistema eleitoral e processo eleitoral 

Sistema eleitoral é o conjunto estruturado e funcional de 
regras, instrumentos e mecanismos para conferir, de forma 
legítima, mandato político aos representantes do povo, 
organizado por subsistemas, de forma hierárquica e recursiva. 

Processo eleitoral é a sequência lógica de fatos, ações e 
operações definidas em um determinado sistema eleitoral 
para conferir, de forma legítima, mandato político aos 
representantes do povo. 
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Terminologia básica do domínio eleitoral 
Definição de sistema eleitoral e processo eleitoral 

Candidatos Representante 
do povo 

Eleitorado 

Instanciação do 
sistema no tempo 



Teoria da Escolha Social 
Voto Secreto 
Ontologias de Fundamentação e Processos 

A Teoria da Escolha Social 



14 

Ontologia e Dados Abertos para o Direito Eleitoral 

Teoria da Escolha Social 

¨ Na escolha individual, quem sofre os 
custos e benefícios é a própria pessoa; 
¤ Ex:  custo – subir uma montanha; 

  benefício – vista do topo; 
¨ Na escolha coletiva, quem sofre os custos 

não é, necessariamente, o mesmo que 
perceberá os benefícios. 
¤ Ex:  custo – casa desapropriada; 

  benefício – uso da rodovia construída; 
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Teoria da Escolha Social 

B  benefício se a opção vencer 
A  perdas se a opção vencer 
P  probabilidade da opção vencer 
C  custos adicionais 
D  benefícios adicionais 

CONSEQUÊNCIAS 
•  Indefinição quanto à opção do outro 
•  Voto estratégico ou tático 
•  Ignorância racional 
COMBINADO COM 
•  Paradoxos etc. 
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Teoria da Escolha Social 

B  benefício se a opção vencer 
A  perdas se a opção vencer 
P  probabilidade da opção vencer 
C  custos adicionais 
D  benefícios adicionais 

B  Compra de votos 
A  Ameaça sobre a opção sincera 
C  Custos de pressões diversas 
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O Voto Secreto 

¨  Para garantir a igualdade, cada eleitor deve se identificar; 
¨  Por outro lado, para garantir a liberdade, o ideal é ninguém 

saiba de quem é o voto; 
¨  Mas o que é sigilo do voto? 

¤  Anonimato? 
¤  Privacidade? 

n  Uma terceira parte confiável pode saber? É confiável? 
¤  Ausência de Recibo? 

¨  O que é compra de votos? 
¤  Tenho o direito de vender minha vontade? 
¤  Ou estou sendo ameaçado? 

¨  Há a necessidade de saber com clareza as propriedades e o 
propósito do sistema para construí-lo 



Ontologias 
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Terminologia e Ontologia 

¨  Origem está no CONCEITO 
¨  TERMO é uma consequência 
¨  CONCEITO existe independentemente da língua 
¨  Melhor forma de descrever um CONCEITO é pela 

determinação de sua posição em um sistema de 
conceitos, por meio da formalização das relações 
lógicas e ontológicas 

¨  Ontologias oferecem sistematização mais filosófica, 
para uma representação sem ambiguidades do 
conhecimento 
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Ontologia 

¨  Segundo Guizzardi (2005), a ontologia pode ser 
traduzida como o estudo da existência. 

¨  Schiessl e Shintaku (2012) 
¤ Ontologia é “[…] o meio de representação de 

determinada realidade pela conceituação 
sistemática, compartilhada e formal, dentro de 
um domínio de conhecimento, mas sem 
restrições disciplinares, buscando a 
padronização dos termos e conceitos.” 
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“Níveis” de ontologia - Guarino 

¨  Ontologia de alto nível 
¤  Independente do problema ou domínio 
¤ Espaço, tempo, matéria … 

¨  Ontologia de domínio 
¤ Conceitos relacionados a um domínio do conhecimento 

¨  Ontologia de aplicação 
¤ Conceitos mais particulares, regras executadas em 

entidades de domínio 



Ontologias de Fundamentação 
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Ontologias de Fundamentação 

¨  Ontologias de fundamentação: 
¤ Filosoficamente e psicologicamente bem 

fundamentadas; 
¤  Independente de domíno; 
¤ Assegurar que a estrutura real de um domínio seja 

representada de forma consistente; 
¤ Restringir as interpretações de mundo; 
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Ontologias de Fundamentação 

¨  A Unified Foundational Ontology – UFO descreve 
várias entidades básicas independentes de 
domínio: 
¤ UFO-A – Ontologia de objetos (endurantes); 
¤ UFO-B – Ontologia de eventos (perdurantes); 
¤ UFO-C – Derivada da UFO-A e UFO-B é uma 

ontologia de entidades sociais. 
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Fragmento UFO-A Ontologia de Objetos  

Capítulo 7. Arquitetura da Informação 78

um tratamento médico.

Figura 13: Fragmento da UFO-A – Ontologia de objetos.

Fonte: Bringuente, Falbo e Guizzardi (2011, p.514).

Ainda neste contexto, buscando-se uma visão intensional, há o conceito de univer-

sal, quando determinadas características aplicam-se a vários indivíduos. Os universais

unários (monadic universals) e relações (relations) são tipos de universais. Os univer-

sais unários são divididos em universal de substância (substantial universal) – tal
como uma maçã, um planeta ou pessoa – e os universais de modo (mode universals) –
tal como cor, temperatura ou dor de cabeça. As relações são entidades que aglutinam
outras entidades, e são divididas entre relações formais (formal relations) e relações

materiais (material relations). Na primeira, a relação ocorre entre duas entidades dire-
tamente14. Nas relações materiais possuem estrutura material por si própria, tal como
trabalhar em, estar matriculado em ou estar conectado a. Os autores exemplificam a
relação ser tratado em entre Paulo e uma Unidade Médica necessita de uma entidade para
mediar Paulo e a Unidade Médica. Neste caso a relação será denominada modo relacional
(relator). Já o modo externamente dependente é o conjunto dos modos intrínsecos
inerentes a um indivíduo mas que depende existencialmente de outros indivíduos (e.g. no
casamento entre João e Maria é o conjunto de todos os modos externamente dependentes
que João e Maria adquirem após o casamento.). (GUIZZARDI; FALBO; GUIZZARDI,
14 Segundo Guizzardi, Falbo e Guizzardi (2008a), as relações formais incluem, em princípio, aquelas

que foram a superestrutura matemática como dependência existencial, parte-de, subconjunto-de,
instanciação etc.
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Fragmento UFO-B Ontologia de Eventos  

Capítulo 7. Arquitetura da Informação 79

2008a; BRINGUENTE; FALBO; GUIZZARDI, 2011). A Figura 13 descreve um fragmento
da UFO-A.

Na Figura 13 estão destacadas as entidades Evento e Evento Universal. Con-
forme Guizzardi, Falbo e Guizzardi (2008a), as derivações destas entidades constituem
a UFO-B, ou ontologia de eventos. Um fragmento da UFO-B é descrito na Figura 14.
Nesta ontologia, há uma diferenciação entre endurantes (ou objetos) e perdurantes.
Nos endurantes “são no tempo”, ou seja, mesmo que alguma de suas propriedades mude,
o objeto não perde sua identidade15. Por outro lado, os perdurantes “acontecem no
tempo”, isto é, estendem-se no tempo acumulando partes temporais (e.g. conversa, partida
de futebol, execução de uma sinfonia etc.). Em Guizzardi, Falbo e Guizzardi (2008a) estão
descritos outros fragmentos desta ontologia de eventos, além do detalhamento de suas
principais entidades.

Figura 14: Fragmento da UFO-B – Ontologia de eventos.

Fonte: Bringuente, Falbo e Guizzardi (2011, p.515).

A terceira camada da UFO é uma ontologia de entidades sociais ou UFO-C.
Considerando o caráter social do fenômeno da votação, esta ontologia de fundamentação
será detalhada na seção a seguir. Deve-se destacar que esta ontologia inclui tanto os
endurantes quanto os perdurantes (BRINGUENTE; FALBO; GUIZZARDI, 2011).

7.6.1 A UFO-C: Uma ontologia de entidades sociais

A UFO-C é uma ontologia fundacional que trata de entidades sociais, sejam elas
endurantes (objetos) ou perdurantes (eventos). Na UFO-C, a primeira distinção importante
é a diferença entre agentes e substanciais inanimados. Um agente é um substancial
ao qual pode-se atribuir estados mentais – ou momentos intencionais – e que cria ações
e percebe eventos. Por outro lado, os substanciais inanimados, também chamados
de objetos, são incapazes de perceber eventos ou de ter momentos intencionais. Entre
os agentes há a distinção entre agentes físicos, como uma pessoa, e agentes sociais,
15 Os autores exemplificam um indivíduo João com 80 Kg em um determinado momento e 70 Kg em

outro, mas não deixa de ser o mesmo indivíduo.
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Fragmento da UFO-C – Ações, Agentes, Substanciais inanimados 

Capítulo 7. Arquitetura da Informação 80

tais como uma organização ou sociedade. De forma semelhante, há os substanciais

inanimados físicos, tais como um livro, um carro ou uma árvore, e os substanciais

inanimados sociais que representam, por exemplo, dinheiro, linguagem ou normas. As
descrições normativas (normative descriptions) são tipos de substanciais inanimados

sociais que definem uma ou mais regras ou normas reconhecidas por pelo menos um agente

social, tais como: entidades sociais universais (e.g. tipos de comprometimentos sociais),
outros objetos (e.g. coroa do rei da Espanha) e papéis sociais (e.g. presidente ou pedestre). A
Constituição Brasileira é um exemplo de descrição normativa. (GUIZZARDI; FALBO;
GUIZZARDI, 2008a; BRINGUENTE; FALBO; GUIZZARDI, 2011). Algumas destas
entidades estão representadas na Figura 15.

Figura 15: Fragmento da UFO-C – Ações, Agentes e Substanciais Inanimados.

Fonte: Guizzardi, Falbo e Guizzardi (2008a, p.247).

Os agentes podem possuir tipos especiais de modos chamados de modos inten-

cionais (intentional modes) que possuem tipos de modos mentais – tais como crença

(belief ), desejo (desire) ou intenção (intention)16 – e um conteúdo proposicional de uma
proposição. Este conteúdo proposicional é uma representação abstrata de uma classe de
16 Os autores destacam que a “[. . . ] intencionalidade deve ser entendida em um contexto masi amplo do

que a noção de ‘alguma coisa que se intenciona’, mas como a capacidade de certas propriedades de
certos indivíduos de se referir a possíveis situações na realidade.”(GUIZZARDI; FALBO; GUIZZARDI,
2008a, p.247). Deve-se diferenciar intenção de intensão. A primeira é o sentido destacado por Guizzardi,
Falbo e Guizzardi (2008a). A segunda, com “s”, representa o conjunto de características de um conceito,
conforme descrito na seção 7.3.
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Fragmento da UFO-C – Modos Mentais e Sociais 

Capítulo 7. Arquitetura da Informação 82

Figura 16: Fragmento da UFO-C – Modos Mentais e Sociais.

Fonte: Guizzardi, Falbo e Guizzardi (2008a, p.247).

livro para João” tem-se um comprometimento social. Caso a afirmação seja “Pedro
promete devolver o livro para João esta semana” tem-se um compromisso. Um com-

promisso pode ser um comprometimento interno em determinado intervalo de tempo,
chamado de auto-compromisso (self-appointment), ou um compromisso social (social
appointment). De forma semelhante, quando um comprometimento fechado refere-se
a um intervalo temporal, tem-se um compromisso fechado. Caso este compromisso

fechado seja composto de ações que são parte de uma ação complexa, será considerado um
compromisso fechado complexo. Neste caso, pode também representar um conjunto de
comprometimentos na execução de um plano complexo composto de sub-ações específicas,
cada uma com seu conteúdo proposicional, dentro de intervalos temporais específicos.
(GUIZZARDI; FALBO; GUIZZARDI, 2008a). Um fragmento da UFO-C que trata de
comprometimentos e compromissos está descrito na Figura 17.

7.7 Conclusão do Capítulo

A utilização de Ontologias, no sentido filosófico descrito por Guarino, Oberle e
Staab (2009), apresenta um fundamento mais consistente para a representação da realidade.
Nesse contexto, a utilização da UFO como ontologia de fundamentação permite que a
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Figura 17: Fragmento da UFO-C – Compromissos.

Fonte: Guizzardi, Falbo e Guizzardi (2008a, p.248).

conceitualização representada pela ontologia possa herdar conceitos mais básicos, limitando
as interpretações possíveis, em atendimento ao compromisso ontológico.

Neste capítulo foi possível observar que as entidades propostas pela UFO-C represen-
tam aspectos básicos, e filosoficamente bem construídos, para permitir a conceitualização
envolvida no fenômeno do voto. Como exemplo, conforme explicitado no Capítulo 6, há
uma relação de compromisso entre o coator e o eleitor, quando há compra de votos, o
que se adequa a algumas entidades expostas na UFO-C. Outras possibilidades dentro do
domínio do fenômeno do voto também exprimem seu caráter social, o qual a UFO-C deve
suportar como conceitualização básica.

Fragmento da UFO-C - Compromissos 



Ontologia do domínio do voto secreto 
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Ontologia de Domínio do Voto Secreto 
Princípios 
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Ontologia de Domínio do Voto Secreto 
Agentes 
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Ontologia de Domínio do Voto Secreto 
Intenções e objetivos 



Ataques 
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Ontologia de Domínio do Voto Secreto 
Escolha, voto registrado e relação eleitor/voto 



36 

Ontologia e Dados Abertos para o Direito Eleitoral 

Ontologia de Domínio do Voto Secreto 
Sigilo do Voto 
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Conclusão 

¨  O entendimento do conceito, de modo sistemático e fiel 
é fundamental para o entendimento, discussão, 
avaliação, comunicação e tratamento automático das 
informações. 

¨  O Direito Eleitoral representa um domínio específico 
das regras relacionadas às eleições, composta de 
diversos conceitos específicos e distantes do senso 
comum. 

¨  As ontologias podem auxiliar no entendimento da 
semântica dos dados abertos e promover sua 
automiatização. 
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